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O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Na qualidade de Presidente da Comissão 

de Administração Pública, declaro abertos os trabalhos da primeira audiência pública do ano de 

2016. Está presente o Vereador Quito Formiga. 

Informo que a audiência está sendo transmitida pelo portal Câmara Municipal de 

São Paulo, endereço  link auditórios online. 

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em 

geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, link audiências públicas, registro escrito. 

Foram convidados a participar desta audiência o Sr. Robinson Sakiyama 

Barreirinhas, Secretário dos Negócios Jurídicos; Rogério Ceron de Oliveira, Secretário 

Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; Valter Correia Silva, Secretário 

Municipal de Gestão; Gabriel Benedito Chalita, Secretário Municipal de Educação; Celso do 

Carmo Jatene, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; Nabil Georges Bonduki, 

Secretário Municipal de Cultura; Eduardo Matarazzo Suplicy, Secretário Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania; Paula Maria Motta Lara, Secretaria Municipal de Licenciamento. 

Representado o Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico pela Sra. 

Maria Aum, Sr. Rafael Barbosa de Souza. 

Informo que as inscrições para pronunciamentos devem ser feitas junto à secretaria 

desta Comissão. Passemos aos itens da pauta. 

O primeiro projeto que passa pela audiência pública é o PL 87/04, Vereadora 

Juliana Cardoso e Vereador Eliseu Gabriel. “Objetiva reparar prejuízos morais e/ou pecuniários 

causados a presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão, no período de 31 

de março de 1964 a 15 de agosto de 1979. Passo a palavra aos oradores inscritos” (Pausa) 

Em não havendo, está realizada a audiência pública do projeto em tela. 

Passemos ao item seguinte: PL 294/15, Vereador Ricardo Nunes, PMDB. “Altera o 

caput e o inciso III, e acrescenta os incisos IV e V, todos no art. segundo da lei 16.173, de 17 

de abril de 2015, que concede a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU aos 

imóveis que estabelecem teatros e espaços culturais, nas condições em que especifica, e dá 

outras providências”. Passo a palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Em não havendo, dou 

por encerrada a audiência pública do projeto em tela.  

Passemos ao item seguinte: PL 554/15, Vereador David Soares. “Dispõe sobre a 

introdução do ensino e análise histórica da Canção do Expedicionário no currículo das escolas 

da rede municipal do ensino e dá outras providências”. Passo a palavra aos oradores inscritos. 
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(Pausa) Não havendo, está realizada a audiência pública ao projeto em tela. 

Passemos ao item seguinte: PL 256/14, Vereadora Patrícia Bezerra e Vereador 

Aurélio Nomura, ambos do PSDB. ‘Dispõe sobre a instituição da Feira de Trocas de Brinquedos 

do Município de São Paulo e dá outras providencias”. Passo a palavra aos oradores inscritos. 

(Pausa) Não havendo, está realizada a audiência pública do projeto em tela. 

Passemos à audiência pública do PL 211/15, Vereador Paulo Fiorilo, PT. “Dispõe 

sobre a adoção de medidas para evitar a existência de criadouros de Aedes aegypti e Aedes 

albopictus e dá outras providências”. Passo a palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Não 

havendo, declaro realizada a audiência pública do projeto em tela. 

Passemos à audiência pública do PL 265/15 dos Vereadores Ricardo Nunes, 

PMDB; Quito Formiga, PSDB; e Eduardo Tuma, PSDB. “Altera a redação do caput e inclui o § 

1º remunerando-se os outros no artigo nono da lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que 

institui o auto de licença de funcionamento condicionado e dá outras providencias”. Passo a 

palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Não havendo, declaro realizada a audiência pública do 

projeto em tela. 

Passemos à audiência pública do PL 403/15, Vereador Andrea Matarazzo, PSDB. 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação na rede de ensino de escolas públicas 

municipais o sistema de internet sem fio, wi-fi, em suas dependências”. Passo a palavra aos 

oradores inscritos. (Pausa) Não havendo, está realizada a audiência pública do PL tem tela. 

Passemos à audiência pública do PL 422/15, Vereador Valdecir Cabrabom, PTB. 

“Instituiu o limite máximo de arrecadação de impostos municipais e dá outras providências”. 

Passo a palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência 

pública do PL em tela. 

Registre-se a presença do nobre Vereador Senival Moura. 

Passemos à audiência pública do PL 436/15, Vereador Andrea Matarazzo, PSDB. 

‘Dispõe sobre a ampliação das atividades artísticas, culturais e esportivas nos Centros 

Educacionais Unificados – CEUs e dá outras providências”. Passo palavra aos oradores 

inscritos. (Pausa) Em não havendo, está realizada audiência pública do projeto em tela. 

Tem a palavra o Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA – Sr. Presidente, sugiro que o item 10, PL 406/15, deste 

Vereador que vos fala, seja transferido para o final da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Está transferido, será o último item da 
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pauta, Vereador Senival Moura, 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 476/15, Vereadoras Patrícia Bezerra, 

PSDB; Juliana Cardoso, PT; Natalini, PV; Eliseu Gabriel, PSB; José Police Neto, PSD; Toninho 

Vespoli, PSOL. “Regulamenta o artigo décimo da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá 

outras providencias. (Referente à convocação de plebiscito antes da discussão e aprovação de 

obras de valor elevado ou que tenha impacto ambiental)” Passo a palavra aos oradores 

inscritos. (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao 

Projeto 476/2015. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA – Quero, neste momento, sugerir a suspensão dos 

trabalhos por alguns segundos para dialogar com V.Exa. acerca do PL 406/2015, do Vereador 

Senival Moura, este que lhe fala. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – PL 460/2015, Vereador Senival Moura.  

O SR. SENIVAL MOURA – Isso, PL 460/2015. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Estão suspensos os trabalhos. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Quito Formiga.  

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Reaberta a audiência pública sobre o PL 

460/2015, do Vereador Senival Moura, do PT.  

Tem a palavra pela ordem o Vereador Ricardo Nunes. 

O SR. RICARDO NUNES – Presidente, já está na pauta o projeto do nobre 

Vereador Senival Moura, muito atuante nas causas sociais. Mas antes disso, até por conta de 

estarmos em audiência pública, Presidente, quero deixar consignado nos registros 

taquigráficos a importância do projeto que acabou de passou por audiência pública, o PL 

265/2015, de minha autoria e também de V.Exa., além de outros Vereadores, o qual propõe 

que o prazo para adesão ao auto de licença de funcionamento condicionado, que vence agora 

dia 31 de março, seja estendido por mais 2 anos. É de sua importância, nobre Presidente Quito 

Formiga, que isso fique registrado, porque votamos há algumas semanas a Lei de 

Zoneamento, e, com relação ao zoneamento, muitos estabelecimentos comerciais poderão se 
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regularizar, mas ainda existe a questão da edificação, que é do que trata esse projeto. Porque 

quando o comerciante empreendedor ainda não tem o habite-se da edificação, ele não 

consegue tirar a licença de funcionamento, e o condicionado permite que ele tire a licença por 

um prazo de 2 anos, renovável por mais 2 anos, até que consiga regularizar a edificação. 

Então, não aprovar esse projeto significaria paralisar a Cidade e deixar de gerar emprego e 

receita.  

Era só para deixar registrado e agradeço demais o apoio de todos os Srs. 

Vereadores, em especial o do Vereador Senival Moura, que tem compreendido a importância 

desse projeto. Agradeço o apoio de V.Exa., Vereador Quito Formiga, que é coautor e também 

agradeço pela realização da segunda audiência pública regimental desse projeto, que o coloca 

em condições de ser votado. Temos que fazer isso de modo acelerado por conta do prazo, que 

finda em 30 de março. Agradeço a oportunidade, Presidente, e, sem querer ser repetitivo, 

reitero os parabéns ao trabalho que o trabalho que o Vereador Senival Moura vem 

desenvolvendo principalmente na zona Leste de São Paulo.  

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Vereador Ricardo Nunes, registro os meus 

votos de parabéns pelo grande projeto e agradeço seu convite para figurar como coautor. 

V.Exa. vem desenvolvendo um brilhante mandado na Câmara Municipal, atendendo não 

somente os moradores da região Sul da Cidade, mas toda a população. parabéns, Vereador.  

Realizada a audiência pública do PL 460/2015, do Vereador Senival Moura, que 

declara de interesse público, para fins de expropriação judicial e regularização fundiária o 

terreno situado na rua Francisco de Souto Maior, 199, antiga Rua 5, Parte do Lote 199 da 

Quadra "B", Núcleo Itaim, Seção "A", Matrícula Nº 64.946, devidamente cadastrado no 

Cadastro Município de São Paulo Nº 193.103.0004-2, no Distrito de Guaianases, de 

propriedade de Aicha Hussen Saada Waked e Hassan Waked. 
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Gostaria de registrar a presença do Vereador Laércio Benko. 

Pela ordem, o Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA – Só para justificar, porque se faz necessária a presença 

de moradores daquela região, haja vista essa proposta de projeto de expropriação. Naquela 

área de aproximadamente 10 mil metros quadrados, residem cerca de cem famílias que já se 

encontram lá por mais de 10 anos e, portanto, já são atendidas pelo benefício de lei já 

aprovada nesta Casa anteriormente. Por conta disso, achei justa a presença de todos eles 

aqui, até para que eles possam se expressar e que o Poder Público também faça um grande 

esforço para dirimir ou resolver esse problema tão preocupante de garantia de moradia 

definitiva, haja vista que a Constituição já garante esse direito a todos os brasileiros. 

Nesse sentido, peço a V.Exa. que os cinco inscritos possam fazer uso da palavra 

para se expressar a fim de reivindicar e legitimar o direito à moradia. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Meus parabéns, Vereador Senival Moura, 

por estar tão preocupado com a questão da moradia na zona Leste da Cidade. O meu 

agradecimento a todas as pessoas que estão presentes nesta audiência pública. 

Registro a presença do Vereador Aurélio Miguel e convido ao uso da palavra o 

primeiro inscrito, Sr. Jorge do Carmo, da Associação Unificadora. 

O SR. JORGE DO CARMO – Boa tarde a todos os moradores do Jardim Lourdes. 

Cumprimento o Presidente desta sessão, Vereador Quito Formiga; o Vereador Senival Moura; 

o Vereador Laércio Benko e, em nome dos moradores, agradeço a presença de todos. 

Pela importância da matéria, parabenizo o Vereador Senival Moura pela iniciativa 

de apresentar um projeto de lei com esse escopo.  

Presidente Quito Formiga, essas famílias residem em Guaianases, no distrito de 

Lajeado, há mais de 10 anos. Um ano depois de terem ocupado o espaço e comprado, 

adquirido os imóveis, o proprietário ajuizou uma ação de reintegração de posse. Desde então, 

essas famílias vêm tentando permanecer por meio de ações em todas as instâncias. Já 
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tentamos, de todas as formas, evitar o cumprimento da ordem judicial. Trata-se de uma ação já 

transitada em julgado, com vários recursos que, infelizmente, não lograram êxito na Justiça.  

Gostaríamos, no entanto, de lograr êxito neste Parlamento. Daí a importância da 

iniciativa do Vereador Senival Moura de apresentar um projeto de lei de cunho social que, se 

aprovado por esta egrégia Casa, transformará a área de interesse público para fins de 

expropriação e regularização fundiária. 

Lembro que é compromisso do Prefeito Fernando Haddad regularizar 200 mil lotes 

na cidade de São Paulo ainda nesta gestão. 

Essas famílias que lá residem precisam morar com dignidade e sem essa 

insegurança jurídica que é a ação de reintegração de posse. 

Nesse sentido, após verificarmos que esse projeto já tem parecer favorável da 

Comissão de Justiça e da Comissão de Política Urbana, sugiro que esta Comissão também 

emita um parecer favorável a fim de ser aprovado pelo Plenário desta Casa e essas famílias 

não sejam escorraçadas de onde residem há muitos anos após, com muito sacrifício, terem 

comprado seus imóveis. 

Para isto que essas famílias vieram aqui hoje: pedir que esta Casa demonstre 

sensibilidade na hora de votar esse projeto. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Tem a palavra o Sr. Amilton Lelo Bezerra, 

morador do Jardim Lourdes. 

O SR. AMILTON LELO BEZERRA – Boa tarde a todos. Estamos lutando por 

nossas casas. Esse processo já está em andamento há algum tempo.  

Sei que invadimos, é verdade, mas não queremos ficar nessa enrolação e 

queremos regularizar, queremos que os senhores olhem direitinho para o nosso caso, pois há 

muitas famílias e crianças que moram lá, pessoal trabalhador. Estamos, então, lutando por isto: 

para que aprove esse projeto, porque estamos lá lutando.  
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Queremos nossa casa, queremos a nossa dignidade, queremos luz, queremos 

água, queremos ter um endereço para receber correspondência. Queremos que seja 

regularizado, porque, hoje em dia, comprar uma casa está muito difícil para quem é pobre. Por 

isso, torcemos para que esse projeto seja e sancionada essa lei que nos permita regularizar a 

situação.  

Por favor, analisem direitinho o nosso caso. Queremos isto: queremos ter um 

endereço fixo. 

Obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Tem a palavra a Sra. Ivanilde Barbosa 

Almeida, moradora do Jardim Lourdes. 

A SRA. IVANILDE BARBOSA ALMEIDA – Boa tarde. Sou moradora da Rua Mar 

Eterno, nº 43, há cinco anos. Também estou nessa luta em defesa da nossa moradia. Somos 

cidadãos de bem e queremos pagar e fazer jus ao nosso teto, mas, no meio disso tudo, fica 

difícil para nós resolvermos. Por isso, pedimos a vocês que intercedam em prol da nossa 

moradia, porque vivem lá crianças, adultos e pessoas deficientes que não têm como pagar 

uma moradia. Não queremos morar de graça, queremos fazer jus à nossa moradia. 

Um monte de terras por aí, por que justamente aquela?  

A gente sabe que tem um proprietário, a gente sabe; só que a gente quer pagar por 

ele. A gente fez questão de reivindicar pagar o que a gente pudesse pagar; a gente só quer 

isso. Ninguém quer ganhar a causa na briga, com violência; queremos ser merecedores do que 

a gente tem, do que a gente lutou para ter. São pessoas que têm crianças e precisam. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – O.k., estão lutando por seus direitos.  

R – Estamos todos aqui lutando em prol do mesmo direito, o da moradia. Muito 

obrigada. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – O.k. Próximo orador, José Nero Moreira 

Mares, da Associação Jardim Lourdes.  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16312  DATA: 23/03/2016  FL: 8 DE 11 Nome - RF  
 
 

 

O SR. JOSÉ NERO MOREIRA MARES – Sou José Nero, mais conhecido como 

Roque. Sou um dos representantes da associação. Estamos naquela área há um bom tempo. 

Eu, pelo menos, estou há uns 11 anos. É uma área de 9.750 metros. Estamos brigando para 

que a situação seja regularizada, pois está muito difícil esse vai e vem de liminares. A maioria 

das pessoas lá está de acordo com pagar o valor que o proprietário está pedindo. Porém, isso 

tem que ser ajuizado em papel. Está difícil, porque há uma liminar que está andando, parece 

que não foi revogada. Nossa situação está complicada. Lá não são barracos de taboa, mas 

moradias bem construídas, de alvenaria, bem acabadas, algumas são sobrados, e há uma 

parte comercial. Os moradores estão brigando pela moradia.  

Eu gostaria de apelar ao pessoal presente. A Dra. Shirlei, representante do 

proprietário, esteve na área na semana passada e ela disse que o proprietário está, sim, de 

acordo com a proposta do valor de cerca de 6 milhões. Gostaria de perguntar a vocês se estão 

de acordo com pagar esse valor. Se sim, ajuizar, colocar no papel através da associação. De 

repente, podemos registrar esse acordo. Se estão de acordo, por favor, levantem a mão. O 

pessoal está a fim de pagar? (Pausa) Acredito que a grande maioria. É isso, pessoal. Vamos 

ver se conseguimos. Obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Obrigado, José Nero. Próximo orador, Sr. 

José Luiz, morador, para falar por 3 minutos. 

O SR. JOSÉ LUIZ – Em primeiro lugar, boa tarde a todos. Boa tarde, Srs. 

Vereadores e moradores do Jardim Lourdes. Faço parte da Associação Unificadora de 

Loteamentos. Ao longo de 20 e poucos anos, vimos vivenciando essa luta não só do Jardim 

Lourdes, mas de várias outras regiões – Sapopemba, São Mateus, Cidade Tiradentes, Itaim 

Paulista, São Miguel -, com as pessoas querendo morar dignamente, fugir do oficial de justiça e 

ter um pouco de tranquilidade.  

Felizmente, o Jardim Lourdes foi contemplado – graças a Deus, e tenho certeza de 

que outros bairros também serão – com esse projeto do Vereador Senival Moura, que tem uma 
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atuação muito forte na região Leste, especificamente em Guaianases. No momento em que, 

junto com o Prefeito Haddad, se preocupou em dar uma segurança a essas famílias, a 

Associação Unificadora – que vem lutando ao longo dos seus 20 anos de existência – tem 

abraçado essa ideia, junto com o mandato, de lutar por melhores condições de vida, por 

cidadania e principalmente por moradia. Hoje temos um governo que, antes de dizer “Vamos 

tirar”, negocia e quer buscar uma solução. E a Câmara Municipal abriu essa possibilidade 

através desse projeto do Vereador Senival Moura, que – tenho fé em Deus – será aprovado. 

Muito obrigado. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Obrigado, Sr. José Luiz. Como Presidente 

da Comissão de Administração Pública, registro que o Vereador Senival Moura é incansável e 

atuante na Câmara Municipal, nos seu trabalho parlamentar e na sua jornada de atendimento à 

população da zona Leste. Terá o apoio dos Vereadores desta Comissão. Tem a palavra, 

Vereador. 

O SR. SENIVAL MOURA – Agradeço a sempre presteza de V.Exa., Vereador Quito 

Formiga. Aproveito para agradecer a presença de todos e registrar que lá, na verdade, vocês 

ocupam a região. Ninguém invadiu. O termo correto é “ocupação”. Mas, como eu havia dito, 

todos vão se expressar da forma como conseguem, e vocês foram muito bem. Vocês se 

encontram naquela região morando há tantos anos, no prazo legal, exigido por lei – até para 

garantir a moradia definitiva.  

Era esse registro, e parabenizo todos vocês que se dispuseram de sair de 

Guainanases, distante daqui 50km, para acompanhar esta audiência pública e registrar a 

vontade vocês para que em breve seja resolvida a situação e vocês tenham a segurança 

definitiva para suas moradias.  

Agradeço a todos, às lideranças que estão acompanhando a audiência pública. Há 

pessoas que não conseguiram chegar a tempo, mas o que importa é vocês estarem hoje aqui 

representando a comunidade. Tenho certeza de que os Vereadores da Câmara Municipal 
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estão preocupados não só com a situação de vocês, mas também de tantas outras 

comunidades que enfrentam problema semelhante. Não tenho dúvida de que os 55 

Vereadores, sem exceção, estão preocupados e vão se esforçar para que isso seja resolvido o 

mais rápido possível.  

Obrigado, Vereador Quito Formiga e Vereador Laércio Benko, os quais certamente 

apoiarão o projeto. Muito obrigado e boa tarde. E parabéns a todos pela iniciativa. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Pela ordem, Vereador Laércio Benko. 

O SR. LAÉRCIO BENKO – Aproveito para parabenizar o Vereador Senival Moura, 

que usou uma palavra que é importante todos os senhores terem na cabeça para separarmos 

o joio do trigo. Infelizmente, na cidade de São Paulo hoje existem inúmeros casos de moradias 

irregulares, e o Vereador Senival Moura usou o verbo ocupar. Nós temos 2 tipos de imóveis 

irregulares: aqueles onde há uma ocupação e aqueles onde há invasão. Com a presença de 

todos os senhores nesta Casa de Leis, os senhores organizados da forma como estão, 

querendo a regularização, mostram que são legítimos ocupantes, que são pessoas do bem e 

querem seguir a lei. E a obrigação desta Casa e do Prefeito – seja ele quem for – é fazer a lei 

ser cumprida. Os senhores têm direito e estão agindo de acordo com os direitos. 

Lamentavelmente, também há casos em que as pessoas invadem locais e não querem nem 

saber de regularizar. Aí é uma coisa que deve ser coibida pelo Poder Público. 

Então, parabéns aos senhores. Contem com nosso apoio. Tenham a certeza de 

que, se estão apoiados pelo Vereador Senival Moura, a causa é justa. Parabéns pela 

organização, por quererem seguir a lei e principalmente por estarem pensando em seus filhos 

e netos. Porque, a partir do momento em que o loteamento estiver regularizado, eles poderão 

herdar esses imóveis. Acho que todo pai e mãe trabalhadora quer isto: uma segurança não só 

para si, mas ter o prazer – que todo ser humano tem que ter – de deixar um legado a seus 

herdeiros. Então, parabéns a todos e tenham uma boa tarde. Fiquem com Deus. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) – Em comum acordo com o Vereador 
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Senival Moura – a quem parabenizo pela iniciativa – e com o Vereador Laércio Benko, não 

havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 460/2015, 

do Vereador Senival Moura. 

Está encerrada a presente reunião.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


